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Se, por uma lado é importante empenhar a Adminis- 

t ração P&lica,aos seusd ivessosn lve i s ,nae laboraç~o  de planos 

(acção que necessariamente a obriga a conseguir das populações, 

uma confiança e acei tação que muitas vezes tem perdido) ,  tudo 

indica  serem os GAT, organismos vocacionados para desenvolve- 

rem uma e s t r a t é g i a  de e fec t ivo  apoio à gestão urbanís t ica  mu- 

n ic ipa l .  

Reconhecendo o proveitoso papel que os GAT podem 

desempenhar em t a l  programa, existem questões,  de diversa ín-  

dole,  para as  quaiç é preciso encontrar a resposta adequada. 

Estas prendem-se com aspectos funcionais do próprio GAT, assim 

como, com problemas metodológicos inerentes  ao processo de e l a  - 
boração de planos. 

O grupo de ordenamento municipal (GOM) que de mo- 

mento, leva a cabo a elaboração do PDM de Arcos de Valdevez 

apresenta,  nes ta  comunicação, exemplos muito pa r t i cu l a r e s  e 

concretos de problemas com que s e  tem debatido, esperando sus - 
c i t a r  nestas  jornadas o maior in te resse  e proveitosas c o n t r i  - 
buições. 



l@ P A R T E  



1 - A Administração Pública no Planeamento Municipal e Supra- 

municipal 

A atenção de técnicos e investigadores l igados ao 

planeamento esteve,  durante muito tempo,essencialmente volta-  

da para os aspectos puramente técnicos da execução de planos. 

Não obstante t a l  c o n s t i t u i r  um fac to r  fundamental do ê x i t o  

dos mesmos planos, notou-se mais recentemente, uma crescente 

preocupação em conhecer e explorar a s  d iversas  formas da sua 

implementação e gestão, fac tores  igualmente decisivos.  

No processo da elaboração de qualquer plano tem- 

-se pois ,  como prioridade,  não só  a def in ição de uma e s t r a t é  - 
g ia  a desenvolver na área  a que s e  des t ina ,  tendo em v i s t a  

toda uma s é r i e  de object ivos e metas a alcançar ,  mas também, 

um conjunto de acções que garantam a sua concretização. 

Inserido nes te  contexto e em intima l igação como 

processo da descentral ização administrat iva,  surge o problema 

do envolvimento da Administração Pública no planeamento muni- 

c i p a l  e supramunicipal. 

A s  razões que just i f icam a necessidade de uma r e s  - 
ponsabilização profunda de Administração Pública,  são a s  pró- 

p r i a s  razões de s e r  do planeamento: a escassez de recursos 

obriga a uma rac ional  exploração do t e r r i t ó r i o ;  o aumento po- 

pulacional exige a aplicação de uma p o l l t i c a  de equidade; i m -  

por ta  cons t ru i r  um ambiente de bem e s t a r  e j u s t i ç a  soc i a l .  

Ex is te r  por pa r t e  das populaqões, uma generaliza- 

da desconfiança e um ce r to  descrédito,  face à ~ d m i n i s t r a ç ã o  



pública,  decorrente de uma t r ad i c iona l  incapacidade de empreen - 
dimento e rea l ização,  sendo necessário desenvolver esforços 

para conseguir um trabalho conjunto. Tal necessaria-  

mente, por um processo de aproximação da Administração 5s pg 

pulações po i s ,  apenas duma actuação a pequena esca la ,  se pode - 
rão esperar ,  uma verdadeira par t ic ipação e consenso na cons- 

trução de e s t r a t ég i a s  de actuação bem como, uma capacidade de 

real ização e fec t iva .  

E nosso object ivo,  nes ta  comunicação, con t r ibu i r  

para o estudo das formas de l igação da Administração Pública 

ao planeamento municipal e supramunicipal, centrando no entan - 
t o  a nossa discussão em aspectos pa r t i cu l a r e s  e tomando um 

caso como exemplo. 

Decerto serão convergentes pa r t i da ,  as  opiniões 

quanto ã necessidade do estabelecimento de u m  processo de l i g a  

Ç ~ O  a n íve l  l oca l ,  en t r e  a Administração pública,  os l egz t i -  

mos representantes das populações, e todos os operadores eco- 

nómico~, soc i a i s  e cu l t u r a i s ,  públicos e privados que, de uma 

ou de outra  forma intervêm no t e r r i t ó r i o .  

Nesta problemática l oca l ,  s e  in tegra  tudo o que 

r e spe i t a  ã descentral ização adminis t ra t iva ,  e naturalmente, a 

p a r t i r  des ta ,  decorrerão processos que por sua vez, vão encon - 
t r a r  outros,  que advêm dos n lve i s  super iores ,  (administração 

c e n t r a l ) ,  ajustando-se continuamente, uns e out ros  em s i tuações  

de compromisso. 

Ainda que d i f i c i l  de ob te r ,  o consenso é necessã- 

r i o  e é da Administração Pública que s e  deve esperar  uma capa - 
cidade de p rá t i ca  da equidade, na promoção do ordenamento t e r -  

r i t o r i a l .  O s  processos deadaptaçãodas autarquias loca i s  a no- 



vas responsabilidades ver-se-ão f a c i l i t a d o s  com o empenhameg 

t o  dos organismos ligados 2 Administração Central  mas com vo - 
cação regional  ou supramunicipal, a t ravés  de uma cor rec ta  co - 
lahoração. 

Não e x i s t e  como s e  sabe, uma lei-quadro do Urba- 

nismo, sendo a elaboração, aprovaçãoeimplementação dos pla- 

nos, regulamentada por legis lação dispersa ,  de vár ias  êpocas 

e proveniências. 

Po l í t i cos  e técnicos es tão  actualmente envolvidos 

na discussão de projec tosde  c ruc i a l  importância para o planea - 
mento local :  a regionalização, a delimitação de competências 

da administração cen t r a l ,  regional e l oca l ,  a Lei das Finan- 

ças Locais e outros do conhecimento de todos. 

Podemos congratular-nos desde já ,  com a p r á t i c a  

de ce r tos  municípios, que tentando t i r a r  o maior provei to  pos - 
s í v e l  do def ic ien te  suporte jur íd ico ,  conseguem concre t izar  

projectos e planos. Não são su f i c i en t e s ,  nem nos poderemos con 

formar no entanto,  com e s t e s  mecanismos de adaptação e impro- 

v iso .  

Fruto de uma investigação completa e bem es t ru tu -  

rada, surgiu um importante t rabalho do Laboratõrio Nacional de 

Engenharia C iv i l  em Setembro de 1980 - "Proposta para a Revi- 

são da Legislação urbanzstica Portuguesa" - no qual  é aprese= 

tado um an-teprojecto de lei-quadro da P rá t i ca  u rban ís t i ca ,  que 

não contendo, segundo os autores ,  soluções inovadoras, cons t i  - 
t u i  o mais notável documento de que hoje dispomos. De f ac to ,  

t r a t a - s e  de uni t rabalho integrado, uma visão de conjunto que 

fal. tava, o quadro gera l  de orlen-kac;ão, que podemos considerar  

exaustivo . 



A l i  e s tão  contidas contribuições metodológicas, 

nos domínios fundamentais do planeamento urbanís t ico ,  r e l a t i  - 
vas aos aspectos p rá t i cos ,  c láss icos ,  de execução dos planos,  

apresentando-se também e no âmbito do tema que t r a t a  e s t a  co - 
municação, propostas concretas para o desenvolvimento de dois  

t ipos  de acções que, cada vez mais, s e  reconhecem importantes. 

Util izando palavras ... 
1) Part icipação Pública 

"... o anteprojecto de lei-quadro avança, e n t r e  

out ras ,  a s  seguintes propostas: 

e )  consagração de um processo de elaboração dos 

planos urbaníst icos que garanta a audiência dos interessados 

ao longo de todo o desenvolvimento dos estudos (e  não apenas 

nas vésperas da sua aprovação f i n a l )  e que, bem assim, favore - 
ça a formação de consenso em torno das soluções contidas nas 

propostas de planos; . . . " (págs x i i  e x i i i )  . 

2 )  A Administração Pública na Gestão Urbanística 

I ' . . .  uma orientação gera l  comum, a qual  s e r á  re- 

sumível na vontade de confe r i r  à Administração Püblica um pa - 
p e l  mais ac t ivo  na condução das transformações do t e r r i t ó r i o ,  

não apenas sob a forma defensiva de controlo de t e r ce i ro s ,  mas 

sobretudo pela  intervenção programada dos seus próprios inves - 
timentos, designadamente no mercado do solo .  ... os "planos" 

são entendidos menos como object ivo f i n a l  e mais como in s t ru -  

mentos de gestão urbanis t ica  ac t i va ,  pra t icada  ao abrigo de 

uma. descentral ização de poderes para os municipios e ,  nalguns 

casos, para a s  regiões".  (páq. x iv)  . 



Embora não s e  t r a t e  do object ivo fundamental des - 
t a  comunicação, incluimos, por s e  pensar s e r  do maior i n t e r e s  - 
se, a reprodução do índice  da obra c i t ada :  

"Proposta para a revisão da legis lação u r b a n í s t i  

ca portuguesa". LNEC 
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2 - O s  GAT no Desenvolvimento de Est ra tégias  de Ordenamento 

Terr i . tor ia1 

Com uma intenção imediata de "apoio e acessor ia  

técnica" de diversos t i pos ,  os GAT inserem-se no processo de 

descentralização administrat iva,  como organismos pa r t i cu l a r -  

mente vocacionados para coordenar acções de planeamento so- 

cio-econômico e ordenamento f í s i c o  do t e r r i t õ r i o  respectivo. 

De fac to ,  s e  ao tempo da sua cr iação,  dominava a necessidade 

de garan t i r  a cur to  prazo, a execução de projec tos  de i n f r a -  

e s t ru tu ra s  e equipamentos básicos,  a act ividade dos GAT deixa - 

rã  de t e r  sent ido s e  continuar l igada apenas ãquele domínio. 

A inexis tência  de n íve i s  intermédios en t r e  o po- 

der  central. e o poder l oca l  pei-mite aos GAT desempenhar umpa - 
p e l  de Ligação, exercendo uma actuação contínua, des l igadado 

poder po lz t i co  mas vinculada aos orgãos do poder l o c a l ,  poden - 



do nomeadamente p re s t a r  grande apoio à s  associações de muni- 

c íp ios .  

Uma entidade com o p e r f i l  dos GAT, pelo menos de 

momento, poderá assegurar a aproximação das populações e suas 

formas organizat ivas l oca i s ,  à admin is t raçãocen t ra l .  

Naturalmente que a s  carências que os GAT foram 

encontrar,  nas diversas regiões do pa í s  e sobretudo no i n t e -  

r i o r ,  exigiu no i n í c i o  da sua actividade um t i p o  de t rabalhos 

muito e s p e c í f i ~ o s ~ t e n d o  s ido  necessário dar  resposta  imediata 

à pressão das so l ic i t ações .  Hoje, com nova consciência,  cada 

vez mais s e  reconhece a importância da construção de uma es- 

t r a t é g i a  global que permita aos GAT uma actuação se l ec t i va  e 

d i r ig ida .  

A tendência ver i f icada  a t é  agora ver-se-à po i s  

corr ig ida ,  apontando no sent ido de uma crescente capacidade 

de intervenção na escolha dos projec tos ,  sua oportunidade e 

localização. Uma necessária  e s t r a t é g i a  municipal que coordene 

a s  disponibilidades ex i s ten tes  com os d i fe ren tes  graus de ne- 

cessidade, s e r á  - tarefa  p r i o r i t á r i a  e pressupõe, por seu turno, 

um exaustivo e profundo conhecimento da rea l idade loca l .  

Não s e  propondo de forma alguma, uma ruptura no 

normal curso das act ividades ac tua i s  dos GAT, urge no entanto, 

começar desde jã a preparar  as  bases da actuação a n íve l  do 

ordenamento do t e r r i t ó r i o  e planeamento urbanís t ico .  Daí o 

apontar-se, como pri.meiro passo, a recolha e es t ru turação da 

informação de base l oca l .  

O mundo da informação tornou-se hoje em d i a  uma 

complexa e gigante máquina. A informática p res ta  os mais d iver  - 



sos serviços e cada vez tem maior capacidade de economizar 

tempo, conseguindo melhores resul tados.  Decerto não pensare- 

mos em i n s t a l a r  computadores nos GAT ou propor-lhes a cons- 

.trução de complexos bancos de dados. Mais do que um amontoar 

de dados, os GAT necessitam t e r  uma completa cobertura de i n  - 
formação do seu t e r r i t ó r i o .  A informação de base l oca l  a c tua l  - 
mente ex i s t en t e  r e s u l t a  apenas de uma desagregação dos números 

a escalas  espac ia i s  superiores e não s a t i s f a z  a s  exigências 

do planeamento l oca l .  

Prevendo uma crescente procura por p a r t e  dos mu- 

n ic íp ios ,  para real izações l igadas ao planeamento, torna-se 

necessãrio ga ran t i r  a breve trecho,  a ex i s tênc ia  de informa- 

ção Ú t i l  e facilmente u t i l i z á v e l .  

A s  so l i c i t a ções  tenderão a evo lu i r  no futuro,  pg 
dendo v i r  a adaptar-se,  s e  necessário,  um programa de respos 

t a  por fases .  

~mpõe-se um aproveitamento i n t e g r a l  e rac iona ldos  

recursos maferiais  e humanos da Administração Pública não sen - 
do aconselhável uma dispersão por inúmeros projec tos  íambicio 

sos como são todos os  projec-tos de planeamento) o que poderá 

conduzir a resui tados f ru s t r an t e s .  Tendo que e s t a r  garantido 

um bom suporte de Informação, é de aconselhar,  desde já  um i n  - 
vestirnento nes ta  t a r e f a ,  o que permite um envolvimento mais 

profundo, por equipas mais complexa.s,apenas nos primeiros ca- 

sos de grandes so l i c i t a ções .  Com a crescente capacidade, t é cn i  - 
ca das autarquias ,  nes5:as matérias,ocorrerS. uma maior dispo+ 

bi l idade dos t6cnicoc da administração, os quais  poderão 

f i c a r  mais xespons5veis por orientação,  supervisão e coorde - 
nação. 



Lembremos para le lamente  a t oda  e s t a  p ropos t a ,  a  

necess idade de conhecer uma mani fes ta  e c laramente  exp res sa  

vontade p o l í t i c a  de  d e f i n i ç ã o  das p r i o r i d a d e s  nac iona i s ,  a 

f avo r  de uma i n t e l i g e n t e  g e s t ã o  do t e r r i t ó r i o  e a tenuação dos 

d e s e q u i l í b r i o s  r e g i o n a i s .  

3 - Apoio dos GAT na Gestão U r b a n í s t i c a  Municipal - Rees t ru tu-  

rações  Funcionais  

U m a  vez apresen-Lado o programa g e r a l  de i n t e rven -  

ção e r e f e r i d o s  o s  p ressupos tos  fundamentais ,  temos de e s t a b e  - 
l e c e r  a s  formas p r á t i c a s  de que o processo  se v a i  r e v e s t i r .  

Novas r e a l i d a d e s  exigem novas formas de actuação.  

OS municípios conseguirão no f u t u r o ,  tudo o i n d i c a ,  meios f i -  

nance i ros ,  t é c n i c o s  e poderes de dec i são  a la rgados .  P a r a l e l a -  

mente s ã o  p r e v i s i v e i s  assoc iações  de municipios  p a r a  p r o j e c t o s  

e s p e c í f i c o s  de i n f r a e s t r u t u r a s  comuns ou grandes equipamentos, 

ou de forma gene ra l i zada ,  pa ra  um leque de funções mais v a s t o .  

Neste cená r io ,  o s  GAT não poderão con t inua r  a ser 

apenas um gab ine t e  de execução de p r o j e c t o s ,  pensando i n c l u s i  - 
vamente que,  pa ra  t a l ,  s e r i a  n e c e s s á r i o  a l a r g a r  demasiadamen- 

t e  o s  s eus  quadros ,  o s  q u a i s  depressa  f i c a r i a m  subaprove i ta -  

dos,  f a c e  à crescen-;e capacidade t é c n i c a  das  a u t a r q u i a s .  

Vejamos p o i s  concretamente no domlnio de  execução 

de p lanos ,  qua lquer  que s e j a  o s eu  âmbito,  q u a l  a maneira 

I d e a l  de  cooperação GAT-Câmaras Municipais .  



Respondendo ao object ivo a t r á s  apontado de l i ga -  

ção, a n íve l  l oca l ,  do poder autárquico com a ~ d m i n i s t r a ç ã o  

Pública, o GAT poderá responsabilizar-se de d i fe ren tes  for-  

mas : 

- Como agente único da elaboração do plano (garac 

t indo todas a s  l igações interdepartamentais e 

com a autarquia)  ; 

- O GAT in tegra  uma equipa d ivers i f i cada  def in ida  

pela  câmara e composta por técnicos de organis- 

mos públicos e/ou privados; 

- O GAT regulamenta com a Câmara Municipal ou AgrG 

pamento de Concelhos a elaboração de planos por 

entidades privadas. Nesta solução, o papel do 

GAT i n c l u i r i a  a própria  definição de condições 

de concurso*, bem como o estabelecimento prévio 

das l inhas  e s t r u t u r a i s  de ordenamento da ãreaem 

questão; 

- Em qualquer s i tuação os GAT deverão funcionar 

sempre, como consultores permanentes das Câmaras 

Municipais, dispondo de poderes vinculat ivos.  

* - Recentemente, pôs uma Câmara da Região do Norte a con- 
curso público, um plano de urbanização, cujos c r i t é r i o s  
de selecção passavam, em primeiro lugar ,  pelo curr icu-  
lum dos p r o j e c t i s t a s  e por uma proposta de metodologia, 
bem como l igações aos organismos públicos,  sendo toma- 
da apenas na segunda fase ,  em consideração, a proposta 
de orçamento. Trata-se de um exemplo o r ig ina l  que cre- 
mos muito correcto.  



Importa p o i s  c l a r i f i c a r  a pos ição  dos GAT, a sua  

vocação, suas  r e sponsab i l i dades  e d i r e i t o s .  Pe ran te  a s  inde- 

f i n i ç õ e s  a c t u a i s  é ousado propor-se uma e s t r u t u r a  complexa e 

r í g i d a  pa ra  o s  GAT, sendo aconselhável  pensar  s i m  nas  formas 

de racionalmente  responder aos  problemas, com esquemas f u n c i o  - 
n a i s ,  adaptáveis e v e r s á t e i s .  

Se não é de aconse lhar  uma r e e s t r u t u r a ç ã o  p o r  s e c  - 
tores den t ro  dos GAT, reconhece-se como fundamental ,  d i v e r s i  - 
f i c a r  o s eu  p e r f i l ,  i n c l u i n d o  e s p e c i a l i s t a s  dos s e g u i n t e s  r& 

mos: 

ARQUITECTOS 

ECONOMISTAS 

ENGENHEIROS 

GE~GRAFOS 

PAISAGISTAS 
SOCI~LOGOS 

Para  t a l ,  dispõe-se inc lus ivamente  do apoio  gover - 

namental,  já que no programa de Al iança Democrática, sob re  a 

Reforma de Administração Púb l i ca ,  cons ta :  

". Reorganizar o s  s e r v i ç o s  b u r o c r á t i c o s  e t é c n i c o s  

dos municípios e r e s p e c t i v o s  organigramas-t ipo.  

. Rever o e s t a t u t o  dos GAT's e aumentar substan-  

c ia lmente  a s  formas de apoio t é c n i c o  aos  muni- 

c í p i o s "  . 

Para  além de algumas i n i c i a t i v a s  no âmbito do p l g  

neamento municipal ,  po r  p a r t e  de GAT , , cu jos  testemunhos e n r i -  



quecerão a discussão do tema em causa, faz-se s e n t i r  já de 

forma generalizada, a necessidade de proceder a rees t ru tura-  

ções nos gabinetes,  para o empreendimento de novas acções neç 

s e  domínio. 

Por e s t e  motivo s e  propõe a l e i t u r a  de um excer to  

da informação do Senhor Director do Gabinete do Vale do Lima, 

de 6 de Maio de 1981, a respe i to  da a l t e ração  do quadro de 

pessoal : 

"A composição q u a l i t a t i v a  do quadro do Gabinete tem 

de p a r t i r  de dois  dados: 

a )  Capacidade de produção que s e  pretende a t r i  - 
bu i r  ao Gabinete; 

b) Natureza do t rabalho a a t r i b u i r  ao GAT e que 

s e  convencionou designar por "vocação". ... 

... O GAT do Vale do Lima nasceu, compôs-se sob a 

fe ição da engenharia municipal r u r a l :  

O s  caminhos, os cemitérios,  os  pontões, a s  sedes de 

Juntas de Freguesia,  os i n í an t ã r io s ,  a a rqu i tec tu ra  de recons - 
t rução,  os pequenos ar ranjos  urbanís t icos ,  a topografia ,  são 

a base das suas t a r e f a s .  

Com o ordenamento do concelho de Arcos de Valdevez, 

incumbido ao Gabinete, concretizou-se uma d i r e c t r i z  que há mu& 

t o  vem sendo vagamente es tabelec ida  pela  negativa: 

"Que a vocação de base do GAT não 6 a engenharia 

ru r a l " .  



Com a l imitação do quadro, condicionadas 5s d i s -  

ponibilidades de equipamento, a definição de vocações 6 d e c i  

s iva .  A pequena engenharia r u r a l  conduz a um quadro diferen-  

t e  ao necessãrio a um gabinete p lani f icador .  

Não sendo, hoje,  posslvel  recusar  à s  câmaras Muni - 
c ipa i s  o que requisitam em matéria de t a r e f a s  t r ad i c iona i s ,  

põe-se o problema de q u a l i f i c a r  e quan t i f i c a r  o s ec to r  planea - 
mento . 

Adogou-se desde o i n í c i o  o p r inc íp io  que a s  duas 

vocações são t ã o  d i fe ren tes  que a sua simultânea act ivação ig 
p l i c a r i a  a ex i s tênc ia  de dois Gabinetes justapostos.  

A experiência cu r t a  que ainda há nes te  Gabinete 

sobre ordenamento j á  parece ind ica r  que a super f ic ia l idade ,  o 

improviso, o recuso "à pra ta  da casa" são incompatíveis com a 

importância básica dos problemas a resolver .  

Modernamente reconhecer-se que os volumosos e r íg& 

dos processos, os profusos modelos que resultavam dos p r imi t i  - 
vos estudos e c r i t é r i o s  sobre ordenamento, são inef icazes .  Não 

só  porque são abundantes documentos complexos que ninguém l ê e  

cuja doutrina ninguém executa, mas porque levam anos a execu- 

t a r  e são ultrapassados pela constante mobilidade do objecto 

estudado. 

Mas a concepção de estudos dinâmicos, des l i zan tes ,  

não implica l i g e i r e z a  e superf ic ia l idade de métodos. 

O quadro de um gabinete comporta actualmente, ba- 

sicamente dois sec tores :  



a )  O sec to r  produtivo 

Ao sec to r  produtivo pertencem: 

A engenharia e a rqu i tec tu ra  

A topografia  

O desenho 

 edições e orçamentos 

Ao sec to r  acessõrio 

A s ec re t a r i a  

A f i sca l i zação  

O s  motoristas 

0s serviços de servente e limpeza 

O Sector Produtivo 

O s ec to r  produtivo s e r i a  dividido em dois  sub- 

-sectores:  

De engenharia municipal 

De ordenamento 

E d i f i c i l ,  no que diz  r e spe i to  ao sub-sector de 

engenharia municipal, fazer  uma proposta em termos de economia. 

I s t o  é: de modo que os meios humanos sejam em número e especig  

l ização exactamente adequados às so l i c i t a ções .  Que não excedam, 

nem faltem. . . . 

A proposta que s e  faz ,  pa r t e  dos técnicos já e x i ç  

t en t e s ,  e respect ivas  especial idades,  dado que já não é poss í  - 

ve l  qualquer correcção. 



Quanto ao  sub-sec tor  de planeamento, e x i s t i r á  i n  - 
t e r s e c t a n d o  o sub-sec tor  de engenhar ia  municipal .  ... 

... A equipa f i c a r i a  racionalmente  e t r a n s i t o r i a  - 
mente c o n s t i t u i d a  por:  

1 engenheiro  e I a r q u i t e c t o  - e m  e x c l u s i v o  no p l z  

neamento 

2 a r q u i t e c t o s  comuns à engenhar ia  municipal  e p l a  - 
neamento" ... 



2? P A R T E  



1 - A ~ x p e r i ê n c i a  do PDM de Arcos de Valdevez 

A Câmara Municipal de Arcos de Valdevez s o l i c i t o u  

ao GAT de Vale do Lima, e m  Março de 1980, um p lano  de  ordena - 
mento municipal  "a  f im de  s e  def in i rem mais concretamente a s  

á r e a s  de expansão urbana e o u t r a s ,  de modo a o r i e n t a r  a s  po- 

pulações  pa ra  as melhores so luções  dos problemas que surjam 

com a ocupação dos s o l o s "  ( t e x t o  e x t r a í d o  do o f i c i o  da  pró- 

p r i a  Câmara a r e s p e i t o  da s o l i c i t a ç ã o  em c a u s a ) .  

Cons t i t u i - s e  e n t ã o  um Grupo de Ordenamento Munici - 
p a l  que,  fundamentalmente, i n t e g r a v a  t é c n i c o s  do GAT, mas que 

assegurava a l i g a ç ã o  à CCRN, à p r ó p r i a  Câmara Municipal i n t e  - 
r e s sada  e aos  Serv iços  Regionais do Norte da DGPU. 

Sabidas  que s ã o  a s  d i f i c u l d a d e s  e x i s t e n t e s  n o q u e  

r e s p e i t a  ao s u p o r t e  j u r í d i c o  da f i g u r a  do PDM, procurou encon - 
trar-se nos e s tudos  d i s p e r s o s  e x i s t e n t e s  e mormente no t ra-  

balho já c i t a d o  do LNEC, uma base  de t r a b a l h o .  

Independentemente dos processos  l e g a i s  que qua l -  

quer  p lano  t e m  de r e s p e i t a r ,  e r a  impor tan te  p o s s u i r  no m a i s  

cur.to espaço de  tempo, o conhecimento profundo de r e a l i d a d e  12 
cal p a r a  a d e f i n i ç ã o  de uma e s t r a t é g i a  de  actuação.  

De um p r ime i ro  encont ro  e n t r e  t o d a  a equipa t é c n i  - 
c a  r e s u l t o u  um esboço de l i n h a s  g e r a i s  do t r a b a l h o  a levas a 

cabo de imediato ,  e dk c u j a  a c t a  cons t a :  

1 - É i nd i spensáve l  o b t e r  à p a r t i d a ,  uma v i s ã o d e  

conjun to  da ocupação do s o l o ,  bem como proceder  a uma a n á l i s e  



c r í t i c a  da paisagem, identif icando valores  a preservar  e re- 

conhecendo s i tuações  de "desordem" de forma a es tabe lecer  o 

paralelismo e n t r e  a s i tuação ac tua l  e a s i tuação desejãvelque 

s e  supõe "ordenada" e portanto,  capaz de ga ran t i r  a e f ic iên-  

c i a  de u t i l i zação  do solo  e a qualidade de vida dos habitan- 

t e s  do município. 

2 - No meio r u r a l ,  sobre o qual vão r e c a i r  a s  nos - 
sa s  actuações, ter-se-á de t e r  sempre em conta que a pres ta-  

ção de serviços deve acompanhar a s  act ividades produtivas ca- 

r a c t e r í s t i c a s  e própr ias  da área ,  para além de s e r v i r  os pró - 
pr ios  que prestam os  serviços ,  evitando uma s i tuação contrá- 

r i a ,  em que a produção é colocada ao dispor do consumo. 

3 - Reconhecem-se como sec tores  fundamentais 

- os serviços 

- a habitação 

- as  v ias  

- as  i n f r ae s t ru tu ra s  

- os espaços urbanos 

4 - Da ~ d m i n i s t r a ç ã o ~ e n t r a l  se  espera uma p a r t i -  

cu l a r  capacidade de compatibilização do i n t e r e s se  p a r t i c u l a r  

com o in te resse  colec t ivo.  

5 - A ~dmin i s t r ação  Central t e r á  de e s t a r  c i en t e  

dos object ivos fundamentais a longo prazo. 



6 - Se o Plano s e  prepara para ac tuar  a longo pra  - 

zo, t ê m  de s e  conseguir a t ravés  dele ,  p o l í t i c a s  a médio prazo, 

que por sua vez permitam uma gestão a cur to  prazo,. 

7 - Se é ce r to  que tecnicamente es tão  asseguradas 

a s  condições mínimas para obter  bons resul tados ,  tornou-se 

c l a ro  que o valor  técnico não é condição su f i c i en t e  para o 

êx i to  e e f i các i a  do plano, que em Última ins tãnc ia  depende da 

capacidade autãrquica de o fazer  cumprir. Daí, que, é necessã - 
r i o  envolver e comprometer no processo, a s  entidades munici- 

pa i s  que, "pediram" e vão g e r i r  o plano, bem como, toda a po - 
pulação 5 qual ,  e s t e  último s e  des t ina .  A Assembleia Munici- 

p a l  t e r á  de expressar  pela  sua pa r t e ,  os problemas com que o 

Município se  debate e quais  os  object ivos que pretende com o 

plano. A entidade autárquica tem pois  de saber u t i l i z a r  os 

meios de assumir a s  suas responsabilidades na organização do 

t e r r i t ó r i o  concelhio. Tornando-se o plano uma obra "sua", se- 

r á  muito mais f á c i l  e e f icaz  a sua u t i l i z ação .  O técnico t e r á  

pois  de saber ac tuar  e encontrar uma s i tuação de compromisso 

en t r e  o planeamento "de cima para baixo" e o "de baixo para 

cima" . 

8 - Vincando uma vez mais an te r io res  conclusões, 

recordou-se a urgente necessidade de combater a dispersão do 

hab i t a t ,  promovendo uma p o l í t i c a  de concentração rac ional  em 

lugares de dimensão capaz de j u s t i f i c a r  a ex i s tênc ia  de um l e  - 
que o mais completo possível  de serviços ,  raciocinando, para 

j u s t i f i c a r  t a l  modelo, em termos de escassez de recursos.  

N ~ O  ficaram estabelecidas datas  r í g idas ,  mas de t e r  - 



minou-se um calendário gera l  : 

l a  Tarefa - Recolher todos os estudos,  

t ex to s ,  

elementos e s t a t í s t i c o s ,  

mapas, 

e t c . ,  sobre a área.  

2 6  Tarefa - Proceder quando poss ivel  a ac tua l iza  - 
ção dos elementos disponíveis .  

36 Tarefa - Contactar com os  serviços  que executa 

ram esses  t rabalhos e recolher  elemen - 
t o s  ex t ra .  

4 6  Tarefa - Reunir num volume: 

- dados conhecidos 

- aná l i se  que deles  decorre directamente 

. em termos de necessidades; 

. sua d i s t r ibu icão  no concelho; 

sua evolução. 

- d e f i n i r  os campos onde carece de e le-  

mentos informativos 

- d e f i n i r  zonas a proteger  

S? Tarefa - (Para le la  à s  an t e r io r e s )  

Individualmente, cada técnico s e  possz 

ve l  deslocar-se ao concelho e e laborar  

um l l s t a d o  de problemas 



66 Tarefa - ~ e s l o c a ç ã o  em conjunto ao concelho 

76 Tarefa - Nova reunião da equipa no prazo de 2 

meses" 

Definida f icou desde logo a ordem de t rabalhos  

para o novo encontro do Grupo: 

" 1 - Confrontação dos resul tados  conseguidos na 

59 t a r e f a .  

2 - Elaboração de um Diagnóstico do Concelho t e n  - 
do como base os resul tados da 16, 29, 3a e 46 

t a r e f a s  e de acordo com 1. 

3 - Definição de object ivos.  

4 - Primeira construção de a l t e rna t i va s  (docum. 

in terno do GOM).  

5 - Definição do método de primeira consulta  à 

Assembleia Municipal e Câmara de Arcos de Val - 
deve z . 

6 - Programação da deslocação ao l oca l .  

7 - Distr ibuição de t a r e f a s ,  reuniões e t rabalhos  

seguintes.  " 

Se a s  intenções estavam bem def in idas  de i n í c i o  e 

a equipa assumiu com declarada vontade a responsabilidade de 

execução do Plano, a p r a t i ca  veio demonstrar que a s  d i f i cu l -  

dades e os estrangulamentos são iniimeros. O t rabalho tem s ido  

um pouco demorado e quicá pouco produ.tivo em termos de resul-  



tados d i rec tos  para o município. No entanto,  a  equipa tem ho - 
j e  plena consciGncia dos obstáculos que é necessãrio u l t rapag 

s a r  para conseguir melhores f ru tos .  E dentre  e l e s  merecem es - 
pec ia l  referência:  

- A e s t ru tu ra  e  act ividade do GAT, vol tada a t é  

hoje para ou t ras  áreas de acção; 

- A orgânica do próprio grupo, cujos membros per  - 
maneceram afectos  ãs act ividades que a t é  a l i  de - 
senvolviam; 

- A dif iculdade de consenso in terno,  i s t o  é, pela  

heterogeneidade de formações e  opiniões,  f o i  d i  - 
f í c i l ,  de i n í c i o  d e f i n i r  a  doutr ina básica do 

trabalho.Mas,apesar de delineada a f i l o s o f i a  ge  

r a l  e  subjacente ao trabalho,  vá r i a s  vezes são 

postos em causa ce r tos  p r inc íp ios ,  onde é neces - 
s á r i o  e x i s t i r  convergência de opiniões,  devido5 

entrada de novos dados. 

Tais  questões são p rev i s íve i s  e  de forma alguma 

minimizam a qualidade do trabalho. 

Entusiasmados uma vezes, desencorajados na maior 

pa r te  das s i tuaqões,  mas preocupados sempre e m  t e n t a r  demons- 

t r a r  que o projec to  é poss ível  levamos a cabo os nossos estu-  

dos. Passamos a expor em t raços  ge ra i s  e  de forma s i n t é t i c a ,  

aspectos pa r t i cu l a r e s  do t rabalho,  no cap í tu lo  seguinte.  



2 - Algumas Contribuições Metodológicas 

A metodologia gera l  depressa f o i  delineada. Have - 
r i a  que proceder awnpré-diagnóstico, que l ançar ia  a s  bases 

da pesquisa mais profunda, a n íve l  da informação. A e s t ru tu -  

r a  do documento já publicado "Diagnõstico Prel iminar",  permi - 
t e  v e r i f i c a r  que, mais do que um inventár io  e s t a t í s t i c o ,  hou - 
ve preocupação de de tec ta r  os problemas fundamentais da á rea ,  

no sentido de uma primeira definição de object ivos.  

Sectores houve que praticamente ficaram t ra tados  

apenas a n ive l  global  do concelho e para os quais  f o i  necessá - 
r i o  u t i l i z a r  mecanismos próprios de co lhe i t a s  de informação 

(nomeadamente para a habi tação) .  

Reconheceu-se desde i n í c i o  que e r a  de e v i t a r  o 

inquér i to  complexo, a sobrecarga de pedidos às populações, já 
que t a l  poderia s u s c i t a r  grandes especta t ivas  e to rnar  d i fz -  

c i l  em Última ins tânc ia  o t rabalho.  

Em suma, a co lhe i ta  de informação f o i  e e s t á  sen- 

do f e i t a  em função dos object ivos,  evitando dispêndio de tem- 

po com grandes amontoados de dados, cuja  u t i l i dade  não t i ve s -  

s e  s ido  reconhecida à par t ida .  

O maior investimento no t rabalho de reconhecimen- 

t o  f o i  f e i t o  no campo. Definindo-se de i n l c i o  os aspectos fug 

damentais a t e r  em conta,  foram f e i t a s  vá r i a s  sa ídas  prospec- 

t i va s .  A s s i m  f o i  poss ível  i r  testando na p r ã t i c a  a s  conclusÕes 

do diagnõstico prelimina.r, completá-lo e de tec ta r  novos p r o b e  

mas a t e r  e m  atenqão. 



Por lugares,  freguesias  ou áreas  homogéneas segun - 

do d i fe ren tes  c r i t é r i o s  foram elaboradas f i chas  de informação. 

Finalmente e x i s t e  todo um trabalho organizado og 

de é possível  encontrar:  

- Ficheiro de fotocópias 

- Ficheiro de freguesias  com todo o t i p o  de in foz  

mação 

- Material  car tográf ico  de aná l i s e  e  algumas ten- 

t a t i v a s  de mapas-síntese 

De momento é pois  intenção imediata d i fundir  jug 

t o  dos organismos que integram o GOM três primeiros documen- 

t o s ,  a  saber: 

1 - Apresentação e Metodologia 

2 - Diagnóstico Preliminar 

2 . 1  - Anexo ao Diagnóstico Preliminar - Sector 

~ a b i t a ç ã o  

A p a r t i r  de um contacto com o executivo camarário 

f i ca rão  pois  definidos por consenso, os object ivos  do plano, 

assim como a s  áreas  e  sec to res  de actuação p r i o r i t á r i a .  

Mais do que possuir  um documento acabado importa 

e s t a r ,  grupo elaborador e  autarquia l o c a l ,  c ien tes  das opções 

de ordenamento do município. 

Maria Madalena Saraiva PiresdaFonseca 


